Análise da Estrutura, Potencialidades e Desafios da Economia do Município de Santa Cecília do Sul
Carlos Águedo Paiva

1) Introdução: caracterização do Município

Santa Cecília do Sul é um dos 30 municípios gaúchos instalados em 2001
, ano em que se deu a última alteração da malha municipal no Rio Grande do Sul. Sua instalação se dá a partir da cessão de território por parte de Tapejara, Ibiaçá, Caseiros e Água Santa. O município ocupa uma área de 195,55 Km2, que corresponde a 0,073% da área do Estado. Entre 2002 e 2005 (últimos anos para os quais há informações disponíveis e comparáveis), o Produto Interno Bruto (PIB) do município flutuou entre 13,5 milhões e 20,5 milhões. É o que se observa no Quadro 1, abaixo. 

	Quadro 1 - Evolução do PIB e VAB de Santa Cecília do Sul (em R$ mil)

	                     Ano  Categoria                               
	2002
	2003
	2004
	2005
	Tx média de variação nominal ao ano
	Média    2002-05
	% no PIB

	PIB
	  13.625,28 
	  20.359,24 
	  19.692,35 
	  13.570,10 
	-0,10%
	  16.811,74 
	100,00%

	VAB Agropecuária
	    8.484,36 
	  13.746,13 
	  11.696,34 
	    5.767,23 
	-9,20%
	    9.923,52 
	59,03%

	VAB Indústria
	       817,77 
	    1.018,51 
	    1.520,23 
	    1.039,17 
	6,17%
	    1.098,92 
	6,54%

	VAB Serviços
	    4.021,89 
	    5.167,84 
	    5.832,53 
	    6.113,77 
	11,04%
	    5.284,01 
	31,43%


Fonte: FEEDADOS e PAIVA (2008c)
À primeira vista, o desempenho recente da economia de Santa Cecília parece insatisfatório. Mas esta primeira impressão é enganadora. Na realidade, como todo o município cuja economia é altamente dependente da produção agropecuária (e Santa Cecília o é: o VAB da agropecuária corresponde a quase 60% do PIB municipal
), as intempéries climáticas e a instabilidade dos preços dos alimentos afetam significativamente a dinâmica dos rendimentos no território. E no período entre 2002 e 2005, que serve de referência para o cálculo acima, o Rio Grande do Sul não só foi acometido por intempéries, mas também sofreu as conseqüências de uma continuada valorização do real frente ao dólar, que impôs expressiva instabilidade no valor da produção agropecuária. O Quadro 2, abaixo, traduz esta evolução. 

	Quadro 2 - Evolução Recente do PIB e do VAB do Rio Grande do Sul (em R$ mil)

	                    Ano 
                             Categoria               .           
	2002
	2003
	2004
	2005
	Tx média de variação nominal ao ano
	% no PIB     (médias anuais)

	PIB
	  105.488.818,45 
	  124.553.270,19 
	  137.832.686,46 
	  144.346.175,67 
	8,16%
	100,00%

	VAB Agropecuária
	      9.243.876,94 
	    13.937.622,51 
	    12.676.440,30 
	      8.766.512,33 
	-1,32%
	8,71%

	VAB Indústria
	    25.746.946,91 
	    30.600.982,24 
	    37.672.494,72 
	    37.477.453,25 
	9,84%
	25,67%

	VAB Serviços
	    57.025.739,14 
	    64.206.795,67 
	    69.359.989,50 
	    77.630.599,37 
	8,02%
	52,36%


Fonte: FEEDADOS e PAIVA (2008c)
Como se pode observar, a queda no valor do VAB agropecuário de Santa Cecília foi percentualmente mais pronunciada do que a queda que se impôs ao conjunto do Estado. Mas isto apenas demonstra que as distintas regiões do Rio Grande do Sul não foram atingidas com a mesma intensidade pelos fatores conjunturais que impuseram o declínio da produção agropecuária. Na verdade, o que deve chamar a atenção é o fato de, a despeito de possuir uma economia muito mais dependente da agropecuária do que o conjunto do Estado, a acentuada queda no VAB do setor primário no ano de 2005 não contaminou o crescimento do setor de Serviços, que apresentou taxas de expansão continuadas e mais expressivas do que as taxas médias estaduais. Um fato que está longe de ser trivial, uma vez que, em economias tão dependentes da produção agropecuária com a de Santa Cecília do Sul, a queda no valor da produção primária usualmente se reflete em todos os setores. O fato deste reflexo não haver se imposto, espelha a convicção de produtores rurais e dos fornecedores de serviços urbanos de que a perda de dinamismo é meramente circunstancial
. 

Mas se a evolução do PIB não deve ser motivo para preocupação, a evolução demográfica do município merece alguma atenção. Segundo o IBGE, entre 1991 e 2007, Santa Cecília do Sul sofreu uma perda de 16,34% de sua população original, que passou de um total de 2051 habitantes para 1716. A informação positiva é que esta perda se deu na última década do século passado. Entre o Censo de 2000 e a Contagem de 2007, a população teria se mantido constante, na medida em que o crescimento da sede urbana compensou a discreta queda na população rural. Estes dados podem ser observados no Quadro 3, abaixo. 

	Quadro 3 - Evolução Demográfica Santa Cecília do Sul

	Ano
	População Total
	População Urbana
	População Rural
	Grau de Urbanização (Pop urb / Pop Total)

	1991
	2051
	-
	-
	-

	2000
	1716
	305
	1411
	17,77%

	2007
	1716
	448
	1268
	26,11%




Fonte: IBGE (2002, 2007) e PAIVA (2008c) 


Vale observar que em função da recente instalação do município de Santa Cecília do Sul, não contamos com dados sobre a dinâmica demográfica de longo prazo deste território. Mas as informações disponíveis para a “Grande Tapejara”
 nos permitem uma primeira aproximação com a dinâmica populacional deste terrritório, que foi parte da área rural de Tapejara (e de Água Santa, que também se originou deste último) nas últimas décadas do século XX.. Tal como se observa no Quadro 4, abaixo, a “Grande Tapejara” apresenta uma performance demográfica caracterizada por uma crescente atratividade do território, que ganha postos de forma ininterrupta no ranking dos municípios gaúchos entre 1970 e 2007.  

	Quadro 4: Taxas Anuais de Crescimento Demográfico 
Comparadas do Rio Grande do Sul e da Grande Tapejara 

	Período
	Total RS
	Total GT
	Ranking Municipal Total GT
	Urbana RS
	Urbana GT
	Ranking Municipal Urbana GT
	Rural RS
	Rural GT
	Ranking Municipal Rural GT

	2000-2007
	0,54%
	1,63%
	18
	0,91%
	3,89%
	5
	-1,17%
	-1,68%
	127

	1991-2007
	0,92%
	1,27%
	50
	1,49%
	3,79%
	16
	-1,36%
	-1,65%
	106

	1970-2007
	1,26%
	0,52%
	91
	2,50%
	3,41%
	85
	-1,59%
	-1,58%
	92

	1991-2000
	1,22%
	0,99%
	80
	1,94%
	3,71%
	42
	-1,50%
	-1,62%
	84

	1970-2000
	1,42%
	0,26%
	119
	2,88%
	3,30%
	114
	-1,68%
	-1,56%
	83

	1970-1991
	1,51%
	-0,04%
	140
	3,28%
	3,12%
	139
	-1,76%
	-1,54%
	96

	1980-1991
	1,48%
	0,51%
	106
	2,65%
	3,66%
	76
	-1,48%
	-1,31%
	89

	1970-1980
	1,55%
	-0,65%
	164
	3,98%
	2,52%
	184
	-2,07%
	-1,79%
	109


Evidentemente, não se pode extrapolar a performance da “Grande Tapejara” para Santa Cecília do Sul, que apresenta taxas de urbanização e graus de diversificação das atividades econômicas muito menores do que as apresentadas pela cidade que polariza este pequeno grupo de municípios. De outro lado, há que se reconhecer que as similaridades e afinidades da economia de Santa Cecília do Sul e de Tapejara são demasiado marcantes; aproximando a dinâmica demográfico-econômica potencial deste território comum. Senão vejamos.

2) A especialização produtiva agropecuária de Santa Cecília do Sul

De acordo com os resultados preliminares do Censo Agropecuário de 2005
, recentemente divulgados, Santa Cecília do Sul conta com 483 estabelecimentos rurais, que ocupam uma área de 15.493 ha. A área média dos estabelecimentos é, pois, de 32,08 ha. 
O primeiro a observar é que a produção do município é consistente com o padrão fundiário de estabelecimentos de porte pequeno e médio. Ainda segundo o IBGE (mesma fonte), quase dois terços dos estabelecimentos agropecuários do município (num total de 302) se dedicam à produção avícola. E ainda segundo os dados preliminares do Censo, o rebanho avícola do município é de 997.567 cabeças; o que implica uma média de 3.303 aves por estabelecimento e (valor ainda mais expressivo) de 581 aves por habitante. Fica claro, assim, que Santa Cecília do Sul tem, na produção avícola, uma de suas principais especializações, apresentando uma produtividade relativamente alta no segmento. O que é alvissareiro, uma vez que a produção de aves tem se mostrado uma das especializações agropecuárias mais eficazes na alavancagem do crescimento econômico dos municípios gaúchos nos últimos trinta anos
.  
Contudo, é preciso não tomar esta vantagem competitiva de Santa Cecília na produção avícola como fundamento para qualquer despreocupação com o setor. Pelo contrário: dada a sua importância estratégica para o município, ele deve ser objeto da maior atenção pelos gestores públicos. 
Até porque, a despeito da produtividade relativamente elevada no segmento, este setor é altamente competitivo, e todo um conjunto de municípios apresenta produtividade ainda superior a Santa Cecília. Como se pode ver no Quadro 7 (deslocado para o Anexo ao final do texto), apesar de se encontrar em 13º lugar dentre os municípios gaúchos no quesito que, em última instância, define a especialização produtiva do município (aves por habitante), Santa Cecília apresenta uma produtividade por km2 relativamente baixa, o que a coloca em discreto 64º lugar nestes quesito. Também no que tange ao número de aves por estabelecimento, a situação de Santa Cecília, sem ser preocupante, não chega a ser de tranqüilidade: o município ocupa o 39º lugar no Estado neste quesito. E é o 45º em termos de rebanho absoluto. O que equivale a dizer que é possível – e deve-se buscar – uma elevação gradual na competitividade do município no segmento, a partir de políticas públicas voltadas a alavancar o número de aves por área.  

A necessidade de elevar a produtividade por estabelecimento e por área é ainda mais clara naquele que é a segunda especialização produtiva de Santa Cecília: o leite; que é produzido em 273 estabelecimentos. A se confiar nos dados preliminares do Censo Agropecuário disponibilizados pelo IBGE, neste quesito a produtividade do município seria relativamente baixa: o IBGE dimensiona a produção de Santa Cecília do Sul em 5.542 litros/dia, o que implica uma média de pouco mais de 20 litros por estabelecimento. Sem sombra de dúvida, esta informação solicita averiguação e estudo, pois a expansão das bacias leiteiras do Estado tende a impor um padrão de competitividade no segmento que pode induzir a eventuais substituições de territórios tradicionalmente fornecedores, se os mesmos não se adequarem às crescentes exigências de volume e qualidade do mercado. 
O mais interessante – e preocupante! – é que esta informação do Censo Agropecuário (ainda que preliminar) é consistente com um outro dado sobre a produção agropecuária municipal: a agregação de valor por hectare relativamente baixa do município, vis-à-vis municípios que contam com estruturas fundiárias similares. Assim é que, apesar de deter 0,073% do território do Rio Grande do Sul, e 0,074% da população rural do Estado, Santa Cecília do Sul é responsável por tão somente 0,089% do VAB agropecuário gaúcho. É bem verdade que este último índice revela que a agregação de valor por km2 em Santa Cecília é superior à média estadual. Sem dúvida: enquanto a média estadual, para os anos entre 2002 e 2005, era de R$ 41.482,46, a agregação de valor por km2 em Santa Cecília girava em torno de R$ 50.747,99 (PAIVA, 2008c: Planilha: Informações Gerais 496 Municípios). Contudo, a produtividade média do Estado é relativamente baixa, em função do caráter essencialmente extensivo da pecuária sulina. Um município caracterizado por uma estrutura fundiária relativamente democrática e especializado em pecuária estabulada – cujo potencial de produtividade por hectare é o mais elevado dentre todas as alternativas de produção agropecuária – deveria apresentar índices de agregação de valor por área muito superiores aos índices médios estaduais. Neste quesito, contudo, Santa Cecília do Sul ocupa uma posição discreta no ranking dos 496 municípios do Estado (308ª), bem abaixo de Tapejara, que, no mesmo período, ocupava a 106ª posição, com uma agregação de valor da ordem de R$ 92.731,69 por Km2. Esta situação é sintetizada nos dados do Quadro 5, abaixo.
	Quadro 5: Comparativo das Participações Percentuais de Santa Cecília do Sul e Tapejara na Produção Agropecuária Gaúcha

	

	Dados da Agropecuária
	Santa Cecília
	Tapejara 

	Área do Município
	0,073%
	0,089%

	População Rural
	0,074%
	0,136%

	VAB da Agropecuária
	0,089%
	0,198%

	VBPA da Agricultura  Temporária
	0,098%
	0,206%

	VBPA da Agricultura  Permanente
	0,014%
	0,032%

	Produção de Leite
	0,226%
	0,446%

	Rebanho Avícola
	0,403%
	0,436%

	VAB / Km2 (média 02-05)
	R$ 50.747,99 
	R$ 92.731,69 


Vale notar, que o que já era preocupante em Tapejara – a insignificante participação do município na agricultura permanente – é ainda mais marcante em Santa Cecília do Sul. A despeito de apresentar um padrão fundiário consistente com atividades intensivas em mão-de-obra – como a fruticultura, por exemplo – o município não participa de forma expressiva na produção de qualquer bem da lavoura permanente. Segundo o IBGE, apenas 71 hectares – dos 15.493 que perfazem a área total dos estabelecimentos rurais – estão ocupados com lavoura permanente. E a produção dominante é a de erva-mate. 
Por oposição, no ano de 2005, mais de 10.000 hectares foram empregados na agricultura temporária. Mas, também neste caso, a diversificação produtiva é pouco expressiva e virtualmente restrita a um alguns poucos grãos: quase 90% do valor da produção da lavoura temporária entre os anos de 2004 e 2006 está associado à produção de soja (60%), milho (14%) e trigo (14%). Cevada, aveia, mandioca e fumo disputam o modesto quarto lugar dentre os produtos da lavoura temporária. 

Ora, mesmo admitindo que a produção de grãos é compatível com a pecuária leiteira, não se pode negar a inexistência de um sistema de produção voltado para a alavancagem da produtividade e da competitividade da produção leiteira local. Não é de se admirar, assim, que o IBGE tenha diagnosticado uma produtividade relativamente baixa nesta atividade rural, malgrado sua importância para a sustentação da economia e da renda ceciliense. E não se trata de uma atividade qualquer. Tal como procuramos demonstrar em outro trabalho, a pecuária e produção leiteira tem sido, ao lado da avicultura, a atividade produtiva rural com maior capacidade de impulsão do crescimento da renda dos municípios gaúchos ao longo das últimas décadas (PAIVA, 2008a). 
Acreditamos que não cabe reproduzir aqui as considerações já feitas a este respeito no trabalho sobre a economia de Tapejara, que está à disposição dos eventuais interessados. Mas cabe frisar a importância, para Santa Cecília do Sul, do desenvolvimento de políticas públicas de apoio e alavancagem da produção leiteira. Políticas que devem envolver a produção local de feno e pastagens de inverno para o gado bovino, com vistas a elevar a produtividade e a atratividade do território ceciliense para as processadoras de produtos lácteos. 

Simultaneamente, acreditamos que seja oportuno recordar que as exigências de sanidade e sustentabilidade ambiental são crescentes no mercado mundial, assim como as barreiras não tarifárias à produção agrícola dos países periféricos. Toda a pecuária estabulada – seja a bovinocultura leiteira, seja a avicultura, seja a suinocultura – é produtora de resíduos tóxicos e de metano, um dos principais responsáveis pelo aquecimento global. Por isto mesmo, as grandes integradoras nacionais e internacionais vêm privilegiando, em suas estratégias de instalação de novas plantas de abate e beneficiamento de produtos pecuários, aqueles territórios onde produtores rurais e autoridades públicas se mostram sensíveis e abertos à adoção de práticas criatórias e de manejo ecologicamente sustentáveis. Esta postura é estratégica e impositiva, na medida em que os custos de certificação da sanidade ambiental da produção integrada tornam-se abusivos quando se certifica cada produtor individualmente. É o território como um todo, portanto, que deve ser certificado, se o que se almeja é a conquista de mercados exigentes a preços competitivos. E um território não pode ser certificado sem que os produtores se mobilizem, inovando em suas práticas de manejo e cerceando – com apoio do setor público – as práticas oportunistas daqueles que buscam o ganho imediato em detrimento da construção de relações de confiança e fidelização da clientela.
3) As atividades urbanas em Santa Cecília do Sul
Com uma população urbana diminuta - avaliada pelo IBGE, na Contagem de 2005, em 448 habitantes –, Santa Cecília do Sul não conta com qualquer especialização em atividades urbana que comporte verdadeira autonomia com relação às atividades de sua agropecuária. É o que se observa no Quadro 6, abaixo. 

	Quadro 6: Número de Empregados com Vínculos Empregatícios Formais em Santa Cecília do Sul em 2006

	

	Setor 
	Num Emp
	Num Emp

	Extrativa Mineral 
	0
	 

	Indústria de Transformação
	0
	 

	Construção Civil
	0
	 

	Serviços Industriais de Utilidade Pública
	 
	 

	Comércio 
	8
	 

	Atacadista de Soja
	 
	2

	Combustíves
	 
	4

	Prod Veterinários
	 
	2

	Administração Pública
	87
	 

	Geral 
	 
	87

	Demais Serviços
	3
	 

	Serv Financeiros
	 
	3

	Totais
	98
	98




Fonte: RAIS 2006  – MTE

, 
Como se pode ver, o grande empregador formal do município é o setor público. As demais atividades especificamente urbanas onde vigem relações empregatícias formalizadas – Comércio Atacadista de Soja, Comércio de Combustíveis, Comércio de Produtos Veterinários e Sistema Financeiro  – são direta ou indiretamente dependentes das atividades rurais
.  

Isto não significa, entretanto, que não se possa ou não se deva ter uma estratégia para o desenvolvimento das atividades urbanas no município. Afinal, um dos problemas mais freqüentes dos municípios de pequeno porte é a continuada drenagem da renda interna na direção aos pólos urbanos fornecedores dos serviços básicos e de demanda universal, desde o comércio até a saúde. 

Enfrentar estes problemas de drenagem não é, contudo, tarefa fácil. E isto na medida em que se impõe um círculo vicioso que tende a perpetuar a polarização das cidades maiores: a maior demanda que incide sobre as casas comerciais e sobre os prestadores de serviços localizados nos pólos urbanos lhes permite acelerar a movimentação de estoques e diluir custos fixos sobre uma número maior de transações. De outro lado, os custos mais elevados dos comerciantes e prestadores de serviços que atuam em municípios cujo núcleo urbano é muito pequeno, acabam induzindo os mesmos a operarem com preços mais elevados. E o desdobramento necessário do diferencial de preços é o afastamento do consumidor local, que privilegia os grandes centros, em detrimento das casas de comércio instaladas no próprio município. O que reforça o ciclo de extroversão dos dispêndios e deterioração do multiplicador da renda interna.
Por isto mesmo, o setor público pode e deve ter uma política de apoio às atividades de serviços urbanas básicas. Mas esta política só será bem sucedida na medida em que atender efetivamente às necessidades da população. O que envolve pelo menos dois momentos. O primeiro é a identificação das demandas efetivas de serviços urbanos por parte da população. O que não se confunde com “desejo” ou mesmo “necessidade”. Por maiores que sejam os desejos e as necessidades da população no que diz respeito a serviços médicos complexos, há um conjunto de restrições econômicas – dentre as quais se salienta utilização continuada e a amortização acelerada de equipamentos caros e sofisticados – que restringem sua universalização no espaço: apenas os grandes centros urbanos podem contar com determinados serviços de saúde. Mas se isto é verdade para alguns serviços, não o é para todos. A questão se encontra em identificar os serviços de que se carece  e para os quais os munícipes são capazes de gerar uma demanda efetiva – vale dizer, para os quais há demanda sonante, demanda monetária - continuada e suficientemente expressiva para dar conta da sustentação do negócio sem a necessidade de impor preços não-competitivos. Este é um trabalho de discussão e de pesquisa que pode e deve ser patrocinado pelo setor público.

Mas ainda mais importante do que este trabalho é o de formação de empresas e de empresários locais. Subestima-se com demasiada freqüência as carências de formação gerencial em geral e, de forma particular, sobreestima-se a capacidade de avaliação de rentabilidade e de formação de preços daqueles que almejam abrir uma micro-empresa e se alçar à condição de empresários. Inúmeras vezes, mais até do que financiamento e capital para a abertura de um negócio viável em pequenos centros urbanos, o empresário potencial carece de conhecimentos e qualificação gerencial. Via de regra, mesmo o empresário já estabelecido carece de qualificação gerencial. 
Ora, numa comunidade caracterizada pela presença de um número expressivo de pequenos produtores rurais – que não são mais do que pequenos empresários – seria possível articular uma política global de qualificação gerencial com apoio do setor público, voltada, simultaneamente, para a identificação de oportunidades de negócios na cidade, formação de novos empresários e capacitação gerencial dos pequenos produtores rurais. Se um tal projeto for do interesse da comunidade, quer nos parecer que seria possível conseguir a colaboração de instituições públicas e/ou comunitárias para o mesmo. 
4) Conclusões

Santa Cecília apresenta um economia essencialmente rural e fortemente dependente da produção de aves, leite e soja. Sua estrutura fundiária, contudo, é particularmente consistente com a produção de bens intensivos em mão-de-obra (como o leite e a avicultura) e menos exigentes em termos de área territorial (como é o caso dos grãos). 
No caso da produção avícola a capacidade produtiva de Santa Cecília do Sul parece incontestável. Contudo, ainda há um grande espaço para avançar no que diz respeito à competitividade e produtividade média dos estabelecimentos. Além disso, recomendaríamos que fosse dada maior atenção à questão do aproveitamento dos resíduos das aves (fezes). Se o problema dos resíduos puder ser adequadamente enfrentado, Santa Cecília pode ganhar vantagens competititivas ao se consolidar como um território produtor de proteína animal em condições ecologicamente sustentáveis. 

No caso da pecuária leiteira, as questões postas pela análise dos dados secundários são mais abrangentes. Aparentemente, Santa Cecília do Sul não apresenta uma produtividade neste segmento que a qualifique suficientemente para a sustentação de longo prazo de sua especialização no segmento, que vive uma verdadeira revolução competitiva. Urge ampliar a produtividade e competitividade da produção de leite, com programas intensivos de apoio e qualificação do produtor.  

Estas políticas podem e devem vir acompanhadas de estratégias e exercícios de diversificação da produção especificamente agrícola, seja na direção da produção de feno para a pecuária leiteira (capaz de ampliar a produtividade dos estabelecimentos leiteiros na entressafra), seja na direção da agricultura permanente (mais adequada para o aproveitamento da disponibilidade relativa de mão-de-obra regional). 
Por fim, no campo das atividades urbanas, o poder público em Santa Cecília do Sul deve se voltar ao apoio da instalação de novos empreendimentos fornecedores de Serviços essenciais à população, com vistas a diminuir a drenagem de renda e recursos financeiros em direção aos municípios pólo da região. Esta estratégia permitiria ampliar o multiplicador da renda interna, com a geração de novas oportunidades de emprego no próprio município; consolidando a tendência manifesta na década atual de plena absorção interna da população rural emigrada. Tendo em vista a necessidade de aprofundar a competitividade e a produtividade das atividades agropecuárias em geral e de produção leiteira em particular, indicaríamos os serviços de fornecimento de insumos e assistência técnica agropecuária como setores que – ao lado do comércio a varejo em geral – devam ter seu potencial de mercado interno avaliado. Em havendo mercado para a instalação de tais serviços no município, acreditamos que o poder público municipal possa e deva contribuir com incentivos fiscais e/ou apoio técnico-gerencial para a consolidação dos mesmos.  
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Camargo
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Gentil

999.976

  1 579

217
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939.691
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  3 775
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2.197.783

  3 604
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1.854.260

  3 162
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877.886
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9
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506,07
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43

18

42
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Montauri

784.662

  1 583

126
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495,68

      

 

6.227,48

     

 

9.560,07

          

 

62

19

20

29

Santo Antônio do Palma

971.033

  2 216

331

126,10

      

 

438,19

      

 

2.933,63
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48

20

46

39

São Valentim do Sul

966.554

  2 230
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92,24

        

 

433,43
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1.074.154

  2 595
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4
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172,81
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23

56
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1.302.742
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São José do Sul

652.918

  1 899

192

60,11

        

 

343,82

      

 

3.400,61

     

 

10.862,78
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Quadro 7 - Comparativo da Produção e da Produtividade da Avicultura dentre os 25 Municípios mais Especializados no Setor 
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� Economista da FEE e Prof. Dr. da Unisc. Agradeço a colaboração dos pesquisadores Sheila Sternberg e Cristiano Sehn que processaram e organizaram os dados da Relação Anual de Indicadores Sociais, do Ministério do Trabalho utilizados neste trabalho. 


� Dentre estes, Pinto Bandeira foi extinto em 2003. 


� O VAB corresponde ao PIB subtraído dos impostos indiretos.


� Também não podemos desprezar a possibilidade de que a avaliação do VAB agropecuário de Santa Cecília tenha sido subestimado nos dois últimos anos para os quais há informações disponíveis. Como se sabe, o PIB municipal é calculado a partir da imputação do PIB estadual aos 496 municípios gaúchos num sistema de rateio a partir de informações secundárias. O que impõe um grau de erro não desprezível às informações disponíveis; especialmente quando se tratam de economias relativamente pouco diversificadas, como a economia do município de Santa Cecília do Sul.. 


� Chamamos de “Grande Tapejara” o terrritório composto pelos municípios de Tapejara e Vila Lângaro, e pela maior parte dos territórios de Água Santa, Charrua e Santa Cecília. A este respeito ver Paiva, 2007 e Paiva, 2008 d. 


� As informações para Santa Cecília do Sul podem ser acessadas no site IBGE Cidades@, localizado no endereço � HYPERLINK "http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1" ��http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1�. A pesquisa foi feita no dia 17 de novembro de 2008.


� A esste respeito, veja-se Paiva, 2008a e 2008b.


� A RAIS apresenta a limitação de só fornecer informações sobre relações empregatícias formalizadas (“com carteira” ou funcionalismo público). Infelizmente, como Santa Cecília do Sul ainda não havia sido instalada em 2000, não existem dados Censitários sobre atividade econômica dos habitantes do território. Somos obrigados, assim, a nos restringir à informação disponibilizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
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